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Recurso Apelagéo 1

DISSOLUCAO DE UNIAO ESTAVEL — PARTILHA DE BENS - APLICACAO DAS NORMAS
PREVISTAS NA LEI 9.278/96 - REGRAS DA COMUNHAO PARCIAL DE BENS

EMENTA

ACORDAO: Apelacéo civel, acio de reconhecimento e dissolugéo de uni&o estavel. Partilha de bens. Lei n°
9278/96. Imovel adquirido através de escritura publica devidamente registrada, em nome de ambos os
conviventes, sem qualquer ressalva quanto a cota parte que caberia a cada adquirente, partilha igualitaria.
Tratando-se de unido estavel constituida em 1997, devem incidir as normas previstas na Lei n°® 9278/96,
devendo os bens moveis e imoéveis adquiridos onerosamente durante a convivéncia, em principio, serem
partilhados de forma equéanime, aplicando-se as regras da comunhdo parcial de bens, salvo estipulagéo
contratual em sentido contrario. Imoével adquirido através de escritura de compra e venda, constando como
adquirentes ambos os companheiros, sem constar qualquer ressalva quanto a cota parte que caberia a cada
adquirente. O contrato traz implicita ou explicitamente a manifestacao de vontades das partes contratantes,
presumindo-se que ambos adquiriram o bem em igualdade de condi¢des. Apelagéo 1: provida. Apelagéo 2:
prejudicada. Vistos, relatados, e discutidos estes autos de Apelacéo Civel n°® 24993/2004, em que é Apelante
1) Lucileia Pereira e Apelante 2) Sérgio Alves Cavendish, e Recorridos: os mesmos. Acordam 0s
desembargadores da 182 Camara Civel do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade
de votos, em dar provimento ao primeiro recurso e julgar prejudicado o recurso adesivo. Cuida-se de agéo
de reconhecimento e dissolucdo de unido estavel proposta por Sérgio Alves Cavendish, em face de Lucileia
Ferreira, alegando que conheceu a ré em setembro de 1995, na cidade de Floriandpolis, Santa Catarina,
passando a mesma a namorar até que decidiram viver juntos, nesta cidade do Rio de Janeiro, a partir de
novembro de 1997, em imovel alugado no bairro de Botafogo, de pequeno espaco fisico, dai porqué, em
meados de 1998, adquiriram um maior, de modo a lhes trazer maior conforto e até mesmo abrigar a filha da
ré; que um ano e meio apoés o inicio da convivéncia sob o mesmo teto, alguns problemas surgiram, entre
eles a circunstancia de a ré ndo compartilhar com o autor do desejo de ter um filho; que embora continuem a
residir sob o mesmo teto, nada mais ha que justifique a convivéncia, dai porque a dissolugdo da uniao
estavel, sendo certo que com relac@o aos alimentos ndo hé obrigagdo de serem eles fixados, na medida em
gue cada convivente tem meios proprios de se sustentar; que quanto ao patriménio amealhado no que diz
respeito ao bem imével, entende o autor que o percentual que lhe cabe equivale a 81,70% do respectivo
valor, cabendo o restante a ré; quanto ao bem mével, um automoével, deve o mesmo ser partilhado
igualmente. Regularmente citada, a ré contesta a f. 48/58, reconhecendo o periodo em que conviveu com o
autor em unido estavel, aduzindo que tudo que foi adquirido apés a unido pertence em condominio e em
partes iguais, a ambos os conviventes, ndo sendo verdadeira a afirmacéo autoral de que o imével objeto do
litigio teria sido adquirido por for¢ca de sub-rogacéo. Sentenga de f. 106/109, julgando procedente o pedido
autoral, para declarar, que o autor viveu em unido estavel com a ré no periodo compreendido entre
novembro de 1997 e agosto de 2003, cabendo a ré o percentual de 30% do imével da rua Sorocaba 736,
apartamento 703, Botafogo, além do veiculo Renault, devendo os demais bens mdveis serem partilhados
igualmente. Custas rateadas e honorarios compensados, aplicando-se o disposto no artigo 12 da Lei n°
1060/50 em relagdo a ambas as partes. Irresignada, recorre a ré, com razdes a f. 111/118, requerendo a
reforma da sentenca para que sejam estabelecidos quinhdes idénticos para os conviventes. Recurso
tempestivo. Contra-razdes do autor acostadas a f. 122/134. Também irresignado, apela o autor
adesivamente, com razdes a f. 135/149, requerendo a reforma da sentenca, a partilha do bem imével se



processe cabendo 81,70% ao recorrente e 18,30% a ré, ora recorrida, e quanto ao veiculo, que a partilha
seja deforma igualitaria. Contra-razdes oferecidas pela ré a f. 154/160. Manifestagéo da ilustre representante
do Ministério Publico de primeiro grau a f. 162/164, no sentido do provimento do primeiro recurso e
desprovimento do adesivo, e da Douta Procuradoria de Justica a f. 169/173, no sentido do desprovimento de
ambos os recursos. VOTO Assiste razao a primeira apelante. Com efeito, trata-se de uniao estavel
constituida em 1997, devendo incidir as normas previstas na Lei n® 9278/96, devendo os bens movei



